
PORTARIA Nº 127, DE 20 DE ABRIL DE 2021

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO

FEDERAL, no uso de suas atribuições legais previstas nos arts. 211 e 217 da Lei

Complementar nº 840/2011, c/c os incisos VIII e XL, do art. 100 do Decreto nº

27.784/2007, e diante do exposto no Doc. SEI/GDF 60185347, do Presidente da Comissão

do Processo Administrativo Disciplinar 00055-00059629/2019-67, Portaria nº 44, de 04

de fevereiro de 2021, resolve:

Art. 1º Prorrogar por 60 (sessenta) dias o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão

Processante de acordo com o §1º, do art. 217 da Lei Complementar nº 840/2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ZÉLIO MAIA DA ROCHA

PORTARIA Nº 128, DE 20 DE ABRIL DE 2021

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO

FEDERAL, no uso de suas atribuições legais previstas nos arts. 211 e 217 da Lei

Complementar 840/2011, c/c os incisos VIII e XL, do art. 100 do Decreto 27.784/2007, e

diante do exposto no Doc. SEI/GDF 60158255, pelo Presidente da Comissão de Processo

Administrativo Disciplinar 00055-00017017/2020-31, Portaria nº 346, de 16 de novembro

de 2020, resolve:

Art. 1º Reconduzir, a contar do dia subsequente ao vencimento, por 60 (sessenta) dias, os

trabalhos da Comissão Processante nº 03, prorrogada pela Portaria nº 68, de 02 de março

de 2021, nos termos do §1º, do art. 217 da Lei Complementar nº 840/2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ZÉLIO MAIA DA ROCHA

PORTARIA Nº 129, DE 20 DE ABRIL DE 2021

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO

FEDERAL, no uso de suas atribuições legais previstas nos arts. 211 e 217 da Lei

Complementar nº 840/2011, c/c os incisos VIII e XL, do art. 100 do Decreto nº

27.784/2007, e diante do exposto no Doc. SEI/GDF 60161279, pelo Presidente da

Comissão de Processo Administrativo Disciplinar 00055-00021848/2020-15, Portaria nº

226, de 31 de julho de 2020, resolve:

Art. 1º Reconduzir, a contar do dia subsequente ao vencimento, por 60 (sessenta) dias, os

trabalhos da Comissão Processante nº 03, prorrogada pela Portaria nº 78, de 02 de março

de 2021, nos termos do §1º, do art. 217 da Lei Complementar nº 840/2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ZÉLIO MAIA DA ROCHA

PORTARIA Nº 130, DE 20 DE ABRIL DE 2021

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO

FEDERAL, no uso de suas atribuições legais previstas nos arts. 211 e 217 da Lei

Complementar nº 840/2011, c/c os incisos VIII e XL, do art. 100 do Decreto nº

27.784/2007, e diante do exposto no Doc. SEI/GDF 60156769, pelo Presidente da

Comissão de Processo Administrativo Disciplinar 00055-00008748/2020-95, Portaria nº

222, de 31 de janeiro de 2020, resolve:

Art. 1º Reconduzir, a contar do dia subsequente ao vencimento, por 60 (sessenta) dias, os

trabalhos da Comissão Processante nº 03, prorrogada pela Portaria nº 74, de 02 de março

de 2021, nos termos do §1º, do art. 217 da Lei Complementar nº 840/2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ZÉLIO MAIA DA ROCHA

PORTARIA Nº 131, DE 20 DE ABRIL DE 2021

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO

FEDERAL, no uso de suas atribuições legais previstas nos arts. 211 e 217 da Lei

Complementar nº 840/2011, c/c os incisos VIII e XL, do art. 100 do Decreto nº

27.784/2007, e diante do exposto no Doc. SEI/GDF 60163408, pelo Presidente da

Comissão de Processo Administrativo Disciplinar 00055-00019812/2020-63, Portaria nº

223, de 31 de julho de 2020, resolve:

Art. 1º Reconduzir, a contar do dia subsequente ao vencimento, por 60 (sessenta) dias, os

trabalhos da Comissão Processante nº 03, prorrogada pela Portaria nº 76, de 02 de março

de 2021, nos termos do §1º, do art. 217 da Lei Complementar nº 840/2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ZÉLIO MAIA DA ROCHA

DIREÇÃO GERAL ADJUNTA
 

INSTRUÇÃO Nº 248, DE 23 DE ABRIL DE 2021

O DIRETOR-GERAL ADJUNTO, DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO

DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 101, Inciso IV do

Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784 do Detran/DF, de 16 de março de

2007, e com base na Instrução nº 532, de 21 de julho de 2020:

Art. 1º Atualizar o CREDENCIAMENTO, conforme dispõe a Resolução CONTRAN nº

789/2020, bem como na forma das Instruções deste Detran nº 124/2016 e 473/2016, da

empresa privada com a finalidade de formação de condutores CENTRO DE FORMAÇÃO

DE CONDUTORES B LEAL EIRELI, nome fantasia CFC B LEAL,

inscrição no CNPJ nº 03.613.163/0001-38, situada na CNM 01, BL A, SL 106, ED

PALÁCIO COMÉRCIO, CEILÂNDIA, BRASÍLIA/DF – CEP 72.215-501, conforme

processo 00055-00029750/2021-89.

Art. 2º A vistoria in loco do estabelecimento será realizada em momento posterior à

pandemia, conforme deliberação nos autos do processo 00055-00000931/2021-23.

Art. 3º A atualização é válida até a próxima convocação em 2021.

Art. 4º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

GUSTAVO CARVALHO AMARAL

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

INSTRUÇÃO Nº 322, DE 23 DE ABRIL DE 2021

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DO DEPARTAMENTO DE

TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições conferidas pela

Instrução nº 532, de 21 de julho de 2020, que delega competência, na forma dos incisos

XLI e XLII do artigo 100, do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 27.784, de

16 de março de 2007, e considerando o pleito apresentado pela Presidente da Equipe de

Trabalho para a Contratação de Ferramentas Digitais de Pesquisas Jurídicas, instituída

pela Instrução nº 227, de 23 de março de 2021, nos termos do Despacho -

DETRAN/DG/DIRAG/ETC-PESQ.JURID, datado de 20 de abril de 2020, constante no

processo 00055-00010618/2020-12, resolve:

Art. 1º Prorrogar por mais 15 (quinze) dias o prazo para conclusão dos trabalhos da

Equipe de Trabalho instituída pela Instrução nº 227, de 23 de março de 2021, publicada

no DODF nº 57, do dia 25 de março de 2021, páginas 17 e 18, a contar do dia 26 de

abril de 2021.

Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

ANDERSON MOURA E SOUSA

SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
 

DECISÃO - ATA Nº 1095

A Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI do Departamento de

Estradas de Rodagem do Distrito Federal, em conformidade com as competências

estabelecidas na Lei nº 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro – CTB e, demais

regulamentações do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN nº 619/2016,

responsável pelo julgamento de recursos administrativos contra penalidades

aplicadas em virtude do cometimento de infrações de trânsito, em decisão do

colegiado informa e dá ciência aos proprietários e/ou infratores dos veículos que nas

decisões de ARQUIVAMENTO, NÃO PROVIMENTO, nos processos abaixo

relacionados, poderá ser interposto RECURSO em 2ª Instância na forma dos artigos

288 e 289 do CTB, até 30 (trinta) dias da disponibilização/publicação deste edital no

site do DER/DF (www.der.df.gov.br) e Diário Oficial, apresentar recurso ao

Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, no setor de Multas

(GEIPE), endereço: SAM, Bloco C, Setor Complementares – CEP 70.620-030,

Brasília-DF. Esclarecemos que nas decisões de PROVIMENTO, o DER/DF, poderá

recorrer junto ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal – CONTRANDIFE.

FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: Os formulários poderão ser retirados na Sede do

DER/DF ou pelo sítio www.der.df.gov.br e poderão ser entregues, no prazo acima

estabelecido, via remessa postal para o endereço da Sede do DER/DF (endereços e

telefones podem ser obtidos no sítio www.der.df.gov.br). INFRAÇÕES: A lista das

decisões está disponível em (www.der.df.gov.br) O padrão de sequência de

identificação dos dados das infrações abaixo relacionadas é: nº do processo, placa,

número do auto de infração e decisão.

FAUZI NACFUR JUNIOR

Diretor Geral

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

PORTARIA CONJUNTA Nº 04, DE 14 DE ABRIL DE 2021

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO

FEDERAL, no uso de suas atribuições, consoante ao que estabelecem a Lei de

Diretrizes Orçamentárias – LDO, Lei nº 6.664, de 03 de setembro de 2020 e Lei

Orçamentária Anual – LOA nº 6.778, de 06 de janeiro de 2021, bem como o Decreto nº

37.427, de 22 de junho de 2016, que dispõe sobre a descentralização da execução de

créditos orçamentários, resolve:

Art. 1º Descentralizar a execução do(s) crédito(s) orçamentário(s), na forma a

seguir especificada:
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DE: UO 44.908 - Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal

UG: 110.901 - Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal

PARA: UO 44.101 - Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal

UG: 440.101 - Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal

I - Objeto: Construção de três sedes físicas para os Conselhos Tutelares nas Regiões

Administrativas do Sol Nascente, de Santa Maria I e da Cidade Estrutural, de acordo com

o Plano de Trabalho Atualizado, consignado no orçamento do Fundo dos Direitos da

Criança e do Adolescente do DF, para o exercício de 2021.

II - Vigência: A contar da data de assinatura da presente Portaria e perdurará até o término

do exercício financeiro de 2021.

III - Programa de Trabalho: 14.243.6211.3009.0001_CONSTRUÇÃO DE SEDE DE

CONSELHO - DESPESA DISCRICIONÁRIA-DISTRITO FEDERAL - OCA.

Natureza da Despesa Fonte Valor

44.90.51 100 R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais)

Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

MARCELA PASSAMANI

Secretária de Estado de Justiça e Cidadania

Titular das Unidades Gestoras Concedente e Executante

FUNDAÇÃO DE AMPARO AO TRABALHADOR PRESO
DIRETORIA ADJUNTA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVO

E FINANCEIROS
 

DESPACHO DO DIRETOR
Em 23 de abril de 2021

Processo: 00056-00000741/2020-05. Assunto: RECONHECIMENTO DE
DESPESA DE EXERCÍCIO ANTERIOR.
O Diretor Adjunto para Assuntos Administrativo e Financeiros, da Fundação de
Amparo ao Trabalhador Preso do Distrito Federal, no uso das atribuições que
lhe confere as disposições dos artigos 37 e 63, da Lei nº 4.320/64, o artigo 86,
do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA
no valor de R$ 173,85 (cento e setenta e três reais e oitenta e cinco centavos),
em favor do reeducando OLIVERIO LOPES DE OLIVEIRA JUNIOR, sob o
CPF nº 702.***.***-15 , referente ao pecúlio poupança, nos termos do artigo
29, da Lei de Execução Penal - LEP, Lei nº 7.210/1984, dos serviços prestados
no Centro de Internação e Reeducação - CIR, via FUNAP/DF, a ser custeado
através do Programa de Trabalho 14.421.6217.2426.0015, Natureza da Despesa
33.90.92 e Fonte: 220, da Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso do
Distrito Federal.

CLEONE DE SOUSA ROCHA

SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO
DA ORDEM URBANÍSTICA - DF LEGAL

PORTARIA Nº 28, DE 22 DE ABRIL DE 2021

Dispõe sobre a criação do Grupo de Trabalho do Acordo de Cooperação Técnica nº

03/2020, no âmbito da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito

Federal – DF LEGAL.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PROTEÇÃO DA ORDEM URBANÍSTICA DO

DISTRITO FEDERAL – DF LEGAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso III,

do parágrafo único, do artigo 105, da Lei Orgânica do Distrito Federal, com fundamento

no inciso V, do art. 3º, da Lei 6.302, de 16 de maio de 2019, e

CONSIDERANDO a formalização do Acordo de Cooperação Técnica - ACT nº 03/2020,

publicado no DODF nº 238, de 18 de dezembro de 2020, que tem como partícipes a

Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, a Polícia Civil do Distrito

Federal, a Polícia Militar do Distrito Federal, o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito

Federal, o Departamento de Trânsito do Distrito Federal e a Secretaria de Estado de

Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal – processo 00050-00031659/2020-83;

CONSIDERANDO que a Cláusula Primeira, Parágrafo Único, do referido ACT Nº

03/2020, estabelece que a Secretaria DF LEGAL, fica responsável pela instauração,

instrução e processamento do contencioso administrativo decorrente de atos emanados

pelos órgãos partícipes do Acordo;

CONSIDERANDO a necessidade de controle sistemático da entrada, triagem e

distribuição de demandas advindas de todos os órgãos partícipes, as quais ensejarão, via

de regra, na formalização de documentos fiscais no âmbito desta Secretaria DF LEGAL;

CONSIDERANDO a previsão constante do §2º, do artigo 1º, da Portaria nº 22, de 29 de

março de 2021, resolve:

Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho com vistas a atuar nos procedimentos de recepção,

triagem, distribuição e conclusão das demandas objeto do ACT nº 03/2020, cuja unidade

de tramitação no sistema SEI será a DF-LEGAL/SUFAE/ETFIS, composto pelos

seguintes titulares das unidades, sob a coordenação da Subsecretaria de Fiscalização de

Atividades Econômicas – DF LEGAL:

1 - Subsecretário (a) de Fiscalização de Atividades Econômicas – DF LEGAL;

2 - Coordenador (a) de Fiscalização, da Subsecretaria de Fiscalização de Atividades
Econômicas – DF LEGAL;
3 - Diretor (a) de Fiscalização Área 1, da Coordenação de Fiscalização, da
Subsecretaria de Fiscalização de Atividades Econômicas – DF LEGAL;
4 - Gerente de Fiscalização Área 1, da Diretoria de Fiscalização Área 1, da
Coordenação de Fiscalização, da Subsecretaria de Fiscalização de Atividades
Econômicas – DF LEGAL;
5 - Diretor (a) de Fiscalização Área 2, da Coordenação de Fiscalização, da
Subsecretaria de Fiscalização de Atividades Econômicas – DF LEGAL;
6 - Gerente de Fiscalização Área 2, da Diretoria de Fiscalização Área 2, da
Coordenação de Fiscalização, da Subsecretaria de Fiscalização de Atividades
Econômicas – DF LEGAL;
7 - Diretor (a) de Fiscalização Área 3, da Coordenação de Fiscalização, da
Subsecretaria de Fiscalização de Atividades Econômicas – DF LEGAL;
8 - Gerente de Fiscalização Área 3, da Diretoria de Fiscalização Área 3, da
Coordenação de Fiscalização, da Subsecretaria de Fiscalização de Atividades
Econômicas – DF LEGAL;
9 - Diretor (a) de Fiscalização Área 4, da Coordenação de Fiscalização, da
Subsecretaria de Fiscalização de Atividades Econômicas – DF LEGAL;
10 - Gerente de Fiscalização Área 4, da Diretoria de Fiscalização Área 4, da
Coordenação de Fiscalização, da Subsecretaria de Fiscalização de Atividades
Econômicas – DF LEGAL;
11 - Diretor (a) de Fiscalização Área 5, da Coordenação de Fiscalização, da
Subsecretaria de Fiscalização de Atividades Econômicas – DF LEGAL;
12 - Gerente de Fiscalização Área 5, da Diretoria de Fiscalização Área 5, da
Coordenação de Fiscalização, da Subsecretaria de Fiscalização de Atividades
Econômicas – DF LEGAL.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

CRISTIANO MANGUEIRA DE SOUSA

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

CONSELHO DE REGULARIZAÇÃO DAS ÁREAS
PÚBLICAS RURAIS DO DISTRITO FEDERAL

 

ATA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO DE 2021

Às nove (09) horas e onze (11) minutos do dia vinte e dois (22) do mês de abril do

ano de dois mil e vinte e um (2021), por meio de videoconferência através do link:

https://meet.google.com/oxd-skte-ykp, considerando os cuidados necessários em

relação a pandemia pela COVID-19 e a recomendação de evitar a realização de

reuniões presenciais a fim de reduzir a possibilidade de contágio da doença, reuniu-

se o Conselho de Regularização das Áreas Públicas Rurais do Distrito Federal -

COREG, instituído pela Lei Distrital nº 5.346, de 20 de maio de 2014, com

Regimento Interno estabelecido pelo Decreto Distrital n° 35.775, de 03 de

setembro de 2014, para analisar e deliberar sobre os processos de regularização da

ocupação de terras públicas rurais, conforme a seguinte pauta: 1 - Análise e

deliberação sobre os Processos de Regularização de Ocupação de Terras Públicas

Rurais distribuídos na forma do Regimento Interno via Sistema Eletrônico do

Informações - SEI; 2 - Assuntos Gerais. Quórum atingido com a presença do

Presidente substituto DIOGO SANTOS DE PAULA e dos Conselheiros MARIA

DO SOCORRO MARQUES MIRANDA, MARILZA DOS SANTOS TAVARES,

LUIZ VICENTE GHESTI, MARCOS DE LARA MAIA, ARAMIS CARDOSO

BELTRAMI e acompanhada pela Secretária – Executiva CAROLINE RODRIGUES

AZEVEDO. O Presidente substituto iniciou a reunião agradecendo a presença de

todos. Iniciando os relatos dos processos de regularização de ocupação de terras

públicas rurais, a Conselheira relatora MARIA DO SOCORRO MARQUES

MIRANDA apresentou parecer nos processos administrativos 0070-000430/2011 -

Paulo Jose de Souza Ferreira e 0070-000624/2015 - Gilvanio Nunes Marcelino. A

Conselheira relatora emitiu parecer favorável pela APROVAÇÃO nos processos

para autorização de emissão de Certificação de Legitimidade de Ocupação em

nome dos interessados, sendo acompanhada por voto favorável pela aprovação e

autorização por parte dos demais Conselheiros. O Conselheiro relator MARCOS

DE LARA MAIA apresentou parecer favorável nos processos administrativos 0070-

000815/2016 - Ponta Agropecuária Ltda e 0070-000807/2014 - Marcos Felipe de

Oliveira Ataide, sendo acompanhado pelos demais Conselheiros pela

APROVAÇÃO da autorização para emissão da Certificação de Legitimidade de

Ocupação em nome dos interessados. O Conselheiro relator LUIZ VICENTE

GHESTI apresentou parecer favorável nos processos administrativos 0070-

001439/2015 - Mary Kiyomi Sato e 0070-000287/2017 - Miguel Luiz Rosa pela

APROVAÇÃO para autorização para emissão da Certificação de Legitimidade de

Ocupação em nome dos interessados, sendo acompanhado por voto favorável dos

demais Conselheiros. O Conselheiro relator ARAMIS CARDOSO BELTRAMI

relatou os processos administrativos 0070-001610/2012 - Ermino Ribeiro Soares e
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